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ELEIÇÕES NACIONAIS ABRADI - 2022 
PARECER JURÍDICO 

 

Honrou-nos a Associação Brasileira dos Agentes Digitais – ABRADI com a contratação do 

escritório para assessoramento jurídico da instituição na condução e processamento das suas 

Eleições 2022.   

 

Ao longo do processo eleitoral, a atuação do escritório foi constante, auxiliando em 

todas as etapas e no esclarecimento de toda e qualquer dúvida registrada por parte dos 

associados e da diretoria executiva da entidade.  

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

a. PREMISSAS ESTABELECIDAS PELA ABRADI – CONTRATAÇÃO DO ESCRITÓRIO 

 

Desde o início dos trabalhos do escritório no assessoramento do processo eleitoral 

Abradi 2022, ficou claro para todos os envolvidos que algumas premissas de condução seriam 

inegociáveis: transparência, isonomia e observância aos comandos do Estatuto da Abradi.  

 

Logo no início, identificamos que o Estatuto Social da Abradi não contemplava todas as 

diretrizes para a realização do processo eleitoral, razão pela qual nos valemos da hermenêutica 

jurídica para encontrar a melhor resposta a diversos questionamentos formulados pelas chapas 

inscritas ou por associados Abradi. Adotamos a interpretação teleológica como norteadora de 

todas as opiniões emitidas ao longo do processo, com o objetivo de assegurar o cumprimento e 

a observância das premissas enumeradas logo acima.  

 

Não temos dúvidas que, apesar das lacunas normativas e das dificuldades de ordem 

práticas encontradas, o processamento da eleição aconteceu em um cenário de segurança 

jurídica e normalidade institucional. A disputa acirrada entre as chapas, natural e absolutamente 

democrática, se manteve dentro das regras e cada um exercendo o seu direito com liberdade e 

autonomia.  

 

Importante destacar o valor dado aos princípios da transparência e da isonomia na 

condução do processo eleitoral. Para tanto, a Abradi disponibilizou em sítio eletrônico 

(https://abradi.com.br/eleicoes-2022-na-abradi-regionais-e-nacional/) todos os 

questionamentos feitos pelas chapas e/ou associados, deixando acessível aos interessados as 

respostas elaboradas pelo escritório e aprovada pela diretoria executiva da instituição que, diga-

https://abradi.com.br/eleicoes-2022-na-abradi-regionais-e-nacional/
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se de passagem, agiu com elogiável isenção e imparcialidade, sem curvar-se a qualquer tipo de 

pressão ou influência, de qualquer lado.  

 

Ao acessar o endereço eletrônico acima, no campo “Dúvidas”, qualquer pessoa poderia 

encontrar os questionamentos formulados e suas respectivas respostas. Portanto, todas as 

partes competiram em condição de igualdade, mitigando-se qualquer risco de privilégio ou 

favorecimento no acesso a informações.  

 

A presunção de veracidade das informações prestadas e a presunção de boa-fé norteou 

o processo de formalização das inscrições da chapa. Tanto é verdade que um questionamento 

formulado por um interessado foi assim respondido: 

 

– QUESTIONAMENTO 14 (recebido em 31/03 e 

respondido em 31/03): Para ser membro de uma chapa, o 

profissional deve participar de uma empresa associada. Algum 

documento precisa ser encaminhado para comprovar este 

vínculo? Se sim qual? 

Os candidatos que compõem as chapas devem atuar 

profissionalmente em uma empresa associada à ABRADi. Não 

há a necessidade de comprovação documental de vínculo pelo 

princípio da boa-fé presumida. Caso não haja vínculo efetivo, a 

empresa associada poderá impugnar o nome do profissional. 

 

A mesma orientação direcionou os trabalhos de análise de conformidade das inscrições 

e eventuais dúvidas foram registradas por meio de diligências.  

 

b. BASE ESTATUTÁRIA DA ELEIÇÃO 2022 

 

Embora o estatuto da entidade não contemple todas as normas orientadoras do processo 

eleitoral, para a solução de diversos temas, três pilares foram estabelecidos como essenciais na 

análise de conformidade do registro da chapa: o cumprimento das regras fixadas pelos artigos 

6º e 28, §2º do estatuto, a seguir transcritos: 

 

CAPÍTULO III – DOS ASSOCIADOS 

SEÇÃO I – DO QUADRO SOCIAL E COLABORADORAS 

Art. 6º - A ABRADI terá como associados as pessoas jurídicas 

que atuem no segmento digital, neste estatuto designadas 

como “agentes digitais”, sediadas em território brasileiro, as 
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quais serão sempre e necessariamente representadas por 

diretor, gerente ou administrador devidamente constituído 

como tal. 

 

... 

 

Art. 28 – A Assembleia Geral reunir-se-á mediante edital de 

convocação publicado por meio eletrônico, no site da ABRADI e 

divulgado por e-mail com confirmação de recebimento, através 

dos endereços eletrônicos registrados pelos associados junto à 

ABRADI, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, contendo 

a Ordem do Dia sobre a qual deve a Assembleia deliberar, 

sendo necessária a presença de metade mais um dos 

associados com direito a voto e em dia com as obrigações 

sociais, inclusive pecuniárias, em primeira convocação. 

 

[...] 

 

Parágrafo 2º - Terão direito a voto, nas Assembleias Gerais, os 

Associados que tenham suas respectivas admissões 

autorizadas e definidas até 30 (trinta|) dias antes das eleições 

e estejam quites com suas obrigações associativas junto à 

ABRADI. (g.n.) 

 

Em resumo, os três pilares para atestar a conformidade do registro da chapa são:  

 

✓ Estar o associado representado por um dos seus 

diretores, gerentes ou administradores (art. 6º);  

✓ Admissão autorizada e definida até 30 (trinta) dias antes 

das eleições (art. 28, §2º) e 

✓ Estar o associado quites com suas obrigações 

associativas (art. 28, §2º) 

 

O cumprimento do art. 6º foi pautado pela análise das fichas de inscrições e eventuais 

dúvidas, suscitadas pela diretoria executiva, foram objeto de diligências, como dissemos.  

 

c. PRAZOS, ESCLARECIMENTOS E DOCUMENTOS PRODUZIDOS - 

TRANSPARÊNCIA 
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Os editais de convocação para as assembleias regionais e a nacional foram publicadas, 

atendendo os comandos do estatuto, assim como foram observados os prazos para registros 

das chapas regionais e das que competiram em relação ao pleito nacional.  

 

Da mesma forma, todos os atos foram publicizados por meio do site da Abradi e, ainda, 

encaminhados em grupos de mensagens instantâneas e e-mails dos associados. Portanto, 

repita-se, as informações sempre estiveram ao alcance de qualquer interessado.  

 

d. DILIGÊNCIAS REALIZADAS 

 

Após uma triagem prévia das inscrições, a diretoria executiva sinalizou alguns pontos de 

dúvidas que foram objeto de diligências e que serão detalhadas mais à frente. 

 

 

e. ASSEMBLEIA DE ELEIÇÃO – 28/04/2022 

 

Após as respostas às diligências realizadas, a conformidade foi atestada e a assembleia 

designada para o dia 28/4/22 seguiu seu curso. Entretanto, no dia da assembleia, a chapa Abradi 

Brasil protocolizou pedido de impugnação da Chapa Nova Abradi, pelas razões que serão 

esmiuçadas a seguir.  

 

2. FATOS, FUNDAMENTOS E PEDIDOS REGISTRADOS NA IMPUGNAÇÃO - BREVE 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Iniciado o processo para eleição da chapa responsável por assumir a Administração da 

ABRADi Nacional, nos cargos de Presidente, Vice-Presidentes, membros da Diretoria Executiva 

Nacional e do Conselho Fiscal, os associados tiveram o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados 

a partir da convocação para a Assembleia Ordinária publicada no site da Associação, para 

providenciar a candidatura de suas chapas. 

 

Na oportunidade, foi divulgado o Manual de Candidatura referente às Eleições de 2022, 

no qual se esclareceu que só poderiam ser candidatos aqueles associados que tivessem sua 

respectiva admissão autorizada e definida até 30 (trinta) dias antes das eleições, bem como 

estivessem em dia com suas obrigações associativas. 

 

O referido Manual ainda descreveu os requisitos para a candidatura e, nesse sentido, 

esclareceu que os candidatos que compunham as chapas deveriam atuar profissionalmente em 
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uma empresa associada à ABRADi, uma vez que não há previsão estatutária que permite a 

participação de não associados. 

 

Esclareceu, também, que qualquer associado poderia impugnar os candidatos inscritos 

para concorrer aos cargos eletivos da entidade, desde que de forma justificada, a partir do envio 

de documento escrito à Diretoria Executiva Nacional, no prazo de 15 (quinze) dias anteriores às 

eleições. 

 

O Manual deixou claro que a Diretoria Executiva Nacional seria responsável por analisar 

a Impugnação apresentada e por divulgar sua decisão antes da data designada para a realização 

da Assembleia, a fim de que todos tomassem conhecimento a respeito de quem permaneceria 

e quem sairia da disputa. 

 

O documento também demonstrou que seria possível desistir da candidatura 

observando-se o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data designada para a 

realização das eleições e esclareceu que não seria possível a candidatura individual sem adesão 

a qualquer chapa. Tratou das propagandas eleitorais, condutas permitidas e vedadas. 

 

Assim, tempestivamente, inscreveram-se para concorrer às eleições as Chapas 1 e 2, 

compostas da seguinte forma: 
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Divulgadas as candidaturas, o escritório Franco de Menezes Advogados, com apoio da 

Diretoria Executiva da Abradi, realizou a verificação da regularidade das chapas e de seus 

candidatos no processo de homologação das inscrições. 

 

A seguir, em detalhes, as ocorrências encontradas e que foram devidamente sinalizadas 

pelo Dr. Emerson, por e-mail, para cada uma das chapas: 

 

• Chapa 1 – Abradi Brasil: A empresa Hook Digital indicou o senhor Marcos Roberto 

Moraes para compor a chapa 1 como 3º VP Financeiro, porém somente o senhor 

Leandro Monteiro figura como seu representante junto à Abradi.  

 

• Chapa 2 – Nova Abradi: A empresa NDI3 indicou o senhor José Daltro Martins Junior 

para compor a chapa 2 como Presidente, porém somente a senhora Thaís Andrade 

figura como seu representante junto à Abradi e, ainda, a diligência buscou confirmar a 

situação de regularidade da empresa no que diz respeito às suas obrigações associativas 

(o art. 28, §2º do estatuto). 

 

A seguir um trecho do email enviado: 

 

Em 13 de abril último, o Diretor Executivo da Abradi enviou 

email para todos os associados, alertando para a obrigação 

estatutária acima transcrita. Na ocasião, fixou-se o dia 

22/04/2022 como data limite para regularização das 

pendências financeiras. Por esta razão, fomos obrigados a 

aguardar até este momento para a análise de conformidade das 

chapas inscritas para a eleição que se avizinha.  

Isto posto, informamos que há mensalidade em aberto e que 

não identificamos, até o presente momento, sua quitação, 
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razão pela qual, pedimos a gentileza de regularizar a pendência 

e enviar o comprovante do pagamento, impreterivelmente, até 

as 13 horas do dia 27 de abril de 2022 aos cuidados de Paulo 

Centenaro (paulo.centenaro@abradi.com.br).  

Caso não seja possível a realização do pagamento e envio do 

comprovante até o horário e data designados, a empresa não 

terá direito a voto e a pessoa indicada deverá ser substituída 

por outra que esteja apta a votar e ser votada, conforme 

resposta dada ao questionamento 1 

(https://abradi.com.br/eleicoes-2022-na-abradi-regionais-e-

nacional/), devendo ser observado o mesmo prazo fixado para 

a regularização. 

 

               Assim, a Chapa 1 regularizou a situação apontada, uma vez que houve a inclusão do Sr. 

Marcos Roberto Moraes como representante da empresa Hook junto à ABRADi. 

 

A Chapa 2 regularizou a situação do senhor João A F Andrade, mediante envio de ficha 

cadastral atualizada. Por outro lado, no que diz respeito ao candidato José Daltro Martins Junior 

como representante da NDI3, a diligência não foi respondia pela empresa, nem tampouco 

enviado os comprovantes de quitação das obrigações associativa; contudo, foi preenchido novo 

Termo de Adesão de Associado Efetivo, em que o Sr. Daltro passou a figurar como representante 

legal da A F C de Melo Marketing LTDA, de nome fantasia PillBiz, cujas obrigações associativas 

estavam em dia.  

 

Observados esses aspectos, houve a formalização das inscrições realizadas e as chapas 

foram devidamente autorizadas a competir. Ocorre que, quando da Adesão do Sr. Daltro 

Martins como representante da PillBiz perante a ABRADi, a Chapa 1 – ABRADi Brasil apresentou 

Impugnação à Chapa 2 – Nova ABRADi, com base nos argumentos delineados a seguir. 

 

Inicialmente, a ABRADi Brasil aduziu que sua Impugnação era tempestiva tendo em 

vista que, mesmo ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias anteriores às eleições, encontrava-

se diante de fato superveniente, motivo pelo qual estaria apta a se manifestar a qualquer termo, 

nos termos do que prevê o art. 493, caput e § único do Código de Processo Civil. 

 

Após, confeccionou uma linha do tempo em que narrou os atos do Sr. Daltro perante 

a Diretoria da Associação. Ressaltou as irregularidades apontadas pelo escritório contratado em 

relação à Chapa 2, conforme descrito acima, e afirmou que “o Sr. Daltro, que havia indicado ser 

um executivo vinculado à empresa NDI3, optou por tentar regularizar a sua situação alterando 

mailto:paulo.centenaro@abradi.com.br
https://abradi.com.br/eleicoes-2022-na-abradi-regionais-e-nacional/
https://abradi.com.br/eleicoes-2022-na-abradi-regionais-e-nacional/
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a empresa que ‘representa’, qual seja, a A F C de Melo Marketing, CNPJ nº 36.143.563/0001-86. 

Ou seja, é importante salientar que, se o jurídico não houvesse se atentado para esse vício, o 

candidato à presidência da Associação estaria descumprindo frontalmente o que determina o 

Estatuto da ABRADi, pois se candidatou anteriormente sem possuir vínculo efetivo com a NDI3 

e, pior, a sua tentativa de regularização apenas corroborou o entendimento de que sua primeira 

afirmação foi inverídica, ou seja: ele não estava sequer vinculado à empresa”.  

 

A ABRADi Brasil ainda afirmou que esse proceder do Sr. Daltro colocaria em dúvida a 

veracidade do novo vínculo apontado por ele em relação à PillBiz. Alegou-se que era possível 

perceber que o referido candidato à presidência da ABRADi “tentou a todo custo ser colocado 

na administração da Associação, na condição de Diretor Executivo, inclusive cobrando um 

’salário’ para tal fim”. 

 

Na oportunidade, a Chapa 1 aduziu que o Sr. Daltro estava fora do mercado de trabalho 

no momento, o que o impedia de se candidatar à presidência da Associação e citou o vídeo do 

Youtube encontrado através do seguinte link: https://youtu.be/blMq93mWmqM no qual, a 

partir do minuto 2:40, “o Sr. Daltro declara que atua como consultor e que terá disponibilidade 

para a entidade”. 

 

Nesse contexto, a ABRADi Brasil alegou que a Chapa 2 estaria descumprindo o art. 24 

do Estatuto da ABRADi caso não restasse comprovado o vínculo do Sr. Daltro à nova empresa, 

A F C de Melo Marketing, uma vez que o candidato à presidência não seria 

representante/dirigente da referida associada. 

 

Então, a Chapa 1 afirmou que, diante disso, a Chapa 2 não poderia concorrer às 

eleições, pois deveria ser alijada da disputa, já que o Manual de Orientações Gerais das eleições 

deixava claro que as modificações das Chapas só podiam ser feitas, no máximo, até as 24 (vinte 

e quatro) horas anteriores à Assembleia e, por isso, o candidato à presidência já não poderia 

mais ser substituído. 

 

Narrou, ainda, que o companheiro de chapa do Sr. Daltro, o Sr. João A F Andrade 

também estaria sujeito à mesma sorte, pois não mais figura como executivo da Brivia e, por isso, 

não estaria apto a se candidatar. 

 

Desse modo, restou impugnado o registro da Chapa Nova ABRADi “devido a não 

existência do vínculo, conforme exige o estatuto, do Sr. José Daltro, nem com a associada NDI3 

e nem a empresa A F C de Melo Marketing, além do vínculo do Sr. João Andrade com a Brivia. A 

declaração de nulidade do registro da Chapa Nova ABRADi é a medida que se impõe”.  

https://youtu.be/blMq93mWmqM
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3. DA DEFESA DA CHAPA NOVA ABRADI 

 

Em sede de resposta à Impugnação, a Chapa Nova ABRADi, representada pelo Sr. José 

Daltro Martins Junior alegou, preliminarmente, a intempestividade da peça proposta pela 

ABRADi Brasil, sob o argumento de que fora protocolada em 28/04/2022, no dia das eleições e, 

portanto, 15 (quinze) dias após o interregno, qual seja, dia 14/04/2022. 

 

Afirmou-se que a Impugnação não deveria ser admitida, pois não teria ocorrido fato 

superveniente ou fato novo. A Nova ABRADi, então, diferenciou o fato superveniente do fato 

novo, ao dizer que o primeiro é aquele que ocorre depois, que sobrevém e o último, por sua vez, 

seria “aquele que, rigorosamente, se ajusta à causa petendi e ao pedido, ou seja, aquele que 

apesar de ter sua ocorrência posterior à propositura da ação, não tem o condão de inovar o 

petitum e sua(a) causa(ae) petendi”. 

 

Nesse sentido, a Chapa 2 esclareceu que “os acontecimentos narrados na minuta de 

Impugnação às eleições, não podem gerar consequências relevantes de forma a influir na 

pretensão apresentada, visto não tratarem-se de acontecimentos ocorridos ou de conhecimento 

após a ocorrência das eleições”. 

 

Argumentou que tais fatos já tinham sido levados ao conhecimento público da ABRADi, 

tão somente após homologação das chapas candidatas e que “A alegação de fato superveniente 

ou fato novo é algo acessório há algo já existente, como por exemplo, no judiciário só poderia se 

alegar fato novo ou superveniente se já houvesse a existência de uma demanda em curso. O 

acessório segue o principal e no caso concreto não há principal a ser seguido!”. Por isso, 

defendeu o não conhecimento da Impugnação, pela sua intempestividade.  

 

A Nova ABRADi também apontou a suspeição da Diretoria Executiva Nacional para 

julgar a Impugnação, em virtude do bom senso e da razoabilidade, afinal, “Ainda que as 

alegações constantes na Impugnação sejam genéricas, sem imputação direta aos impugnados 

de conduta tendente a iludir os associados/eleitores para obtenção de resultado favorável no 

pleito por meio de fraude, essa não poderá, ser decidida pela Diretoria Executiva Nacional, eis 

que suspeita, ante a impossibilidade de justo julgamento, por condição pessoal e 

posicionamento que impede sua parcialidade em julgar a própria Impugnação que apresentou, 

representando a Chapa ‘ABRADi Brasil’ [...]”.  
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Por isso, requereu-se o reconhecimento da suspeição da Diretoria Executiva Nacional, 

ordenando-se imediatamente a instituição de Câmara de Conciliação e Mediação, a fim de 

solucionar as controvérsias dos objetos dos conflitos, de forma imparcial. 

 

Já no mérito, a Chapa 2 alegou que, nas Orientações Gerais - Eleição ABRADi 2022, 

poderiam ser candidatos os associados que tivessem suas respectivas admissões autorizadas e 

definidas até 30 (trinta) dias antes das eleições e que estiverem em dia com suas obrigações 

associativas, sendo requisito que os candidatos que compõem as chapas atuem 

profissionalmente em uma empresa associada à ABRADi, não havendo necessidade de 

comprovação documental de vínculo pelo princípio da boa-fé presumida, sendo que a 

veracidade da informação é de responsabilidade do representante legal da empresa associada.  

 

Nesse sentido, a Nova ABRADi afirmou que as candidaturas do Sr. João Andrade e do 

Sr. Daltro se deram em absoluta consonância às referidas orientações e que, nas exigências de 

regularização, restou claro que o não atendimento implicaria em não homologação da chapa, o 

que não aconteceu, pois ela foi devidamente homologada. 

 

Alegou-se, ainda, que o Sr. João Andrade e o Sr. Daltro, na data das eleições, estavam 

em condição regular, fato esse que foi reconhecido pelo jurídico contratado para assessorar a 

ABRADi no processo eleitoral em questão, nos termos do e-mail encaminhado pelo Sr. Paulo 

Centenaro, em 28/04/2022, sinalizando a conformidade das chapas indicadas para concorrer, 

uma vez que foram regularizadas as pendências identificadas, motivo pelo qual foi encaminhada 

a composição final das duas chapas. 

 

Desse modo, a Chapa 2 sustentou que não há qualquer irregularidade a ser sanada, 

visto que a homologação final das chapas com a consequente confirmação de sua regularidade 

ocorreu, de modo que não deveriam “ser acolhidas as injustas e infundadas alegações da 

Impugnante que tão somente se insurge à vitória da chapa adversária”.  

 

A Nova ABRADi também ressaltou que, quando solicitada a realização das diligências 

por parte do escritório contratado, o Sr. Daltro enviou termo de adesão em nova agência, de 

forma a atender os termos da exigência, oportunidade em que obteve a resposta de que a 

pendência estaria regularizada.  

 

No que tange à candidatura do Sr. João Andrade, a Chapa 2 aduz que houve a devida 

regularização de sua candidatura através do envio de documento pelo CEO da Brivia, que 

comprova que o candidato figura como executivo da referida empresa, oportunidade em que a 

resposta dada foi de que a pendência estava resolvida. 
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Somado a isso, a Nova ABRADi argumentou que, ainda que o Sr. Daltro não tivesse 

regularizado sua candidatura em 27/04/2022, como poderia ele “fazer parte, da mesma 

comissão que a Impugnante, como Vice Presidente da gestão 2020/2022 e como 4ª Vice 

Presidente, além da gestão 2018/2020, como Diretos da gestão 2016/2018 da ABRADi [...]”. E, 

ainda, como poderia o candidato estar em situação irregular junto à ABRADi se é membro 

integrante do Comitê de Fusões e Aquisições da Associação. 

 

Ainda, alegaram que o Sr. Daltro, além de atualmente ser o Vice-presidente da ABRADi, 

é, desde 2016, o curador do Prêmio ABRADi, que está em sua 7ª edição, motivo pelo qual 

questionaram como seria possível que ele estivesse em situação irregular mesmo ocupando 

posições tão representativas desde 2016 na Associação. 

 

Destarte, a Chapa 2 afirmou que seriam desnecessárias quaisquer diligências para 

comprovar a conformidade de representação para compor a chapa, até porque a veracidade da 

informação é de responsabilidade do representante legal da empresa associada. Ademais, 

definiu-se infundada a alegação de impossibilidade de o Vice-Presidente da Chapa, Rodrigo de 

Oliveira Neves, assumir a presidência nacional, em virtude da previsão sucessória, do art. 32 do 

Estatuto, aplicável para a ABRADi Nacional e Regional. 

 

Desse modo, reforçou que, em eventual caso de impedimento do Presidente, os Vices 

o substituirão. 

 

Por fim, sobre a afirmação trazida pela ABRADi Brasil de que não faria sentido eleger 

candidatos que não são capazes de fazer o básico: respeitar e defender as determinações do 

Estatuto da Associação, a Nova ABRADi destacou que o crime de difamação é previsto pelo art. 

139 do Código Penal e consiste no ato de desonrar alguém disseminando informações 

inverídicas. Nesse sentido, alegou-se que a Chapa 1 teria ofendido a honra dos Impugnados, 

“quando aludiu fatos inverídicos e, além disso, imputando a esses como pessoas que ‘não 

respeitam’ e ‘não defendem’ o estatuto da Associação que representam”. 

 

Assim, requereu-se que o mérito da Impugnação apresentada fosse julgado 

improcedente, a fim de que fosse reconhecida a regularidade do registro da Chapa 2, “eis que 

devidamente regularizado dentro do prazo o registro à candidatura, de forma a comprovar a 

existência de vínculo do candidato Sr. Daltro, com a empresa A F C de Melo Marketing, além de 

devidamente comprovado o vínculo do Sr. João Andrade com a empresa Brivia, com a 

consequente validação da chapa, inclusive com aval do escritório de advocacia contratado para 
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acompanhar as eleições [...]”. Além disso, pleiteou pela instituição de Câmara de Conciliação e 

Mediação, em virtude da suspeição da Diretoria Executiva Nacional para julgar o a controvérsia. 

 

4. DA RÉPLICA APRESENTADA PELA CHAPA ABRADI BRASIL  

 

Já em sede de Réplica, a ABRADi Brasil, Chapa 1, voltou a reforçar a tempestividade de 

sua Impugnação, tendo em vista o fato de que a alteração da empresa à qual o Sr. Daltro estava 

vinculado ocorreu no dia 27 de abril de 2022, um dia antes das eleições. Dessa forma, não 

haveria outro prazo para apresentação da Impugnação que não fosse o dia da Assembleia, como 

uma forma de exercício de um direito, a fim de impedir a homologação indevida daquele ato. 

 

Nesse sentido, aduziu que “a substituição da associada para indicação do Sr. Daltro 

como seu representante, ocorreu menos de 24 horas antes das eleições. Nascendo assim, sem 

maiores enfrentamentos posto que desnecessários, o direito à impugnação da chapa por não 

cumprir com as regras constantes no estatuto e no manual das eleições, conforme se pode 

verificar” e que, por isso, a Impugnação seria tempestiva “mesmo com todo o malabarismo da 

fundamentação relativa ao fato novo ou superveniente”. 

 

A Chapa 1 também defendeu a competência da Diretoria Executiva Nacional para julgar 

a controvérsia apresentada, sob o argumento de “ausência de confusão com a Chapa ABRADi 

Brasil”.  

 

Argumentou que causou estranheza o argumento trazido pela Chapa 2 em sua resposta 

à Impugnação, uma vez que, se foi alegado que o Sr. Daltro é um homem íntegro, respeitador 

das normas pertinentes à Associação, resta contraditório alegar suspeição da Diretoria 

Executiva, uma vez que ele mesmo faz parte dela. Aliás, o entendimento esboçado poderia 

trazer a interpretação de que ele e seus colegas de Diretoria não são confiáveis a ponto de 

decidirem de forma justa e imparcial a Impugnação apresentada. 

 

Além disso, afirmou que a competência da Diretoria Executiva é prevista no art. 32 do 

Estatuto da ABRADi, cabendo a ela o julgamento da Impugnação apresentada, não sendo 

necessária qualquer ingerência externa a esse respeito. 

 

A ABRADi Brasil também reafirmou que o fato superveniente da vinculação do Sr. 

Daltro à A F C de Melo Marketing existiu, ao invés da comprovação do vínculo com a NDI3. Desse 

modo “a tentativa de regularização apenas corroborou o entendimento de que a sua primeira 

afirmação foi inverídica, ou seja: ele não estava sequer vinculado à empresa”. 
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A Chapa 1 alegou que a ABRADi não é uma associação que permite “freelancers” ou 

“consultores”, “É uma associação de empresas com faturamento mínimo, conforme previsto no 

Termo de Adesão, com foco em prestação de serviços de comunicação digital. Sendo assim, 

qualquer empresa que esteja associada de maneira errônea, sem ter esse foco em seu contrato 

social, cartão de CNPJ e ter sócio ou diretor como seu representante legal está indevidamente 

na Associação e deve ser devidamente retirado das atividades”. 

 

Ainda, a argumentação delineada conta com outro link: 

https://www.youtube.com/watch?v=blMq93mWmqM no qual se aponta a seguinte fala do Sr. 

Daltro, a partir do minuto 2:48: “tenho atuado como consultor em operações digitais ajudando 

vários associados e outras empresas do mercado, a fazer transformação digital [...] E eu consigo 

ter disponibilidade para a ABRADi para fazer tudo o que ela necessita, coisa que a gente sabe 

né, que é escasso nos executivos de hoje, todos estão tocando seus projetos, suas agências, 

correndo atrás né, dos projetos de seus clientes então, é difícil um trabalho pró-bono e tu ter 

uma disponibilidade maior para a entidade. No meu caso é um ativo que eu tenho”. 

 

Foi reiterado, também, o art. 24 do Estatuto Social da ABRADi, que determina que os 

associados serão representados nas assembleias por seus dirigentes, na forma de seus atos 

constitutivos. 

 

Ademais, a Chapa 1 também ressaltou que não é crível levantar, em sede de resposta 

à Impugnação, qualquer argumento no sentido de duvidar da capacidade ética e profissional da 

atual gestão, uma vez que a atual Diretoria e Coordenadorias estão em dia com suas obrigações 

estatutárias. 

 

A ABRADi Brasil, então, traz pontos específicos sobre o mérito da defesa apresentada 

pela Nova ABRADi, quais sejam: (1) findado o prazo de substituição de representantes, 24h antes 

da Assembleia, foram verificadas inconsistências no que tange à representatividade e 

inadimplência; (2) o Sr. Daltro não era representante da empresa NDI3, de modo que o correto 

seria a sua substituição por outro representante e não a substituição da associada; (3) não houve 

formalização de tal substituição pela Diretoria Executiva, a quem caberia homologar as chapas 

para o processo eleitoral. 

 

Por fim, a Chapa 1 aduziu que o Sr. Daltro agiu de má-fé quando substituiu a associada 

no processo, pois “Sabedor da sua condição, somente quando instado a se manifestar agiu de 

forma sorrateira e se apresentou como representante de outra empresa, buscando validar uma 

situação onde não caberia mais” ainda: “com as tentativas de recebimento de valores e 

promessa de desistência da campanha, podem ser comprovados pelos emails trocados e 

https://www.youtube.com/watch?v=blMq93mWmqM
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mensagens de whatsapp, não cabendo falar em crime de difamação, uma vez que estamos 

diante de um possível crime de falsidade ideológica”.  

 

Assim, pleiteou-se pelo conhecimento e provimento da Impugnação anteriormente 

apresentada.  

 

5. DA TRÉPLICA 

 

Em tréplica, a Nova ABRADi reforçou seu argumento de “insofismável intempestividade 

da Impugnação”, uma vez que os associados poderiam impugnar os candidatos no prazo de até 

15 (quinze) dias antes das eleições, mas a manifestação da ABRADi Brasil só foi protocolada em 

28 de abril de 2022. 

 

Ainda, reiterou que houve a devida homologação final das chapas, com a consequente 

confirmação da regularidade das candidaturas do Sr. João Andrade e do Sr. Daltro, não devendo 

ser acolhidas as injustas e infundadas alegações da Impugnante. 

 

Sobre a suspeição da Diretoria Executiva para julgar a controvérsia em questão, a Nova 

ABRADi afirmou que “a Diretoria Executiva e Chapa ‘ABRADi Brasil’ se confundem, em sua quase 

totalidade, vez que são compostas pelos mesmos membros, ou seja, ainda que o Sr. Daltro possa 

votar, tal voto em nada mudará a decisão que certamente será favorável à Chapa ‘ABRADi 

Brasil’, visto que decidida pelos memos membros em sua maioria”. 

 

Com base nisso, a Chapa 2 alegou que se o parecer proferido pelo escritório for 

favorável à Impugnação, será devidamente acolhido, do contrário, dificilmente será acatado 

pela Diretoria Executiva Nacional, afinal, os referidos membros julgariam a sua própria 

Impugnação, “desviando-se completamente de sua função ‘judicante’, com o único intuito de 

penalizar o Impugnado com um julgamento dissociado dos elementos da Impugnação, enfim, 

criando um cenário absolutamente hostil e incompatível com a realidade, em clara conduta 

tendenciosa”. 

 

Por esse motivo, a Chapa 2 defendeu, novamente, a instituição de uma Câmara de 

Conciliação e Mediação a fim de solucionar os conflitos ora apontados, de forma imparcial. 

 

A Nova ABRADi também ressaltou que houve infundada insistência da Impugnante a 

respeito da existência de fato superveniente, mas que os eventos e acontecimentos apontados 

não são influentes no resultado do processo de eleição. 
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Ainda, a referida Chapa rebateu o novo argumento trazido pela Chapa 1 em sede de 

Réplica, qual seja: a alegação de proibição de atuação como “consultor”, só sendo permitida 

quando a pessoa figurar como “executivo”, uma vez que “não há previsão de qualquer óbice que 

o candidato executivo, não possa prestar consultoria”. Alegou que as Orientações Gerais das 

Eleições estabeleceram, no item 3, que os candidatos que compõem as chapas devem “atuar 

profissionalmente” em uma empresa associada à ABRADi, “não havendo sequer a necessidade 

de comprovação documental de vínculo, sendo que a veracidade da informação é de 

responsabilidade do representante legal da empresa associada”. 

 

A Chapa 2 também faz uma ressalva quanto ao advérbio “necessariamente” utilizado 

no art. 6º do Estatuto, dizendo que não corresponde a “obrigatoriamente”, ou seja, em seu 

entendimento as associadas não devem ser, forçadamente, representadas por seus diretores. 

 

A Nova ABRADi também afirma que a candidatura do Sr. Daltro estava absolutamente 

regular, visto que em dia com todas as suas obrigações estatutárias, tanto que faz parte da 

Diretoria Executiva. Reiterou, ainda, o argumento de que, mesmo se não tivesse regularizado 

sua candidatura, era parte da mesma comissão que a Impugnante, como Vice Presidente da 

gestão 2020/2022 e como 4º Vice Presidente, além da gestão 2018/2020, como Diretor da 

gestão 2016/2018, além de ser membro do Comitê de Fusões e Aquisições, desse modo, como 

poderia estar em situação irregular? 

 

Continua relatando ser “Inacreditável o desespero da Impugnante Chapa ABRADi Brasil 

que, ao ser favorecida pelas diligências requeridas pelo escritório de advocacia contratado para 

acompanhar toda eleição, aprova a providência, entretanto, se prejudica pela diligência que 

homologa a Chapa Nova ABRADi, se insurge sob a fundamentação de que não caberia a 

validação e homologação por parte do escritório de advocacia que foi contratado para apenas 

acompanhar toda eleição”. 

 

Quanto à fala da ABRADi Brasil a respeito da possibilidade de se estar diante de um 

crime de falsidade ideológica, a Chapa 2 argumenta que se trata de uma narrativa fantasiosa e 

desprovida de verossimilhança.  

 

Por fim, a Nova ABRADi encerrou sua argumentação questionando “Se a homologação 

poderia se dar apenas pela Diretoria Executiva, por que a mesma, já que copiada no e-mail que 

homologou as candidaturas das duas chapas, não se insurgiu imediatamente reportando tal fato 

à todos os associados. Ademais, por que quando da apresentação de sua Impugnação sequer 

ponderou tal questão? 
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Requereu-se, então, que a Impugnação fosse julgada totalmente improcedente. 

 

6. ANÁLISE DOS ARGUMENTOS APRESENTADOS E PRELIMINARES AO MÉRITO 

 

a. TEMPESTIVIDADE. 

 

Entre as teses apresentadas pela defesa encontra-se a questão da tempestividade 

como uma questão preliminar ao julgamento do mérito. A parte impugnante, já na peça inicial, 

apresenta seus fundamentos com base em aplicação analógica do art. 493, caput e § único; a 

réplica apresenta como fundamento o artigo 27, II, § 1º do Estatuto da ABRADi para manter-se 

o prazo de 15 (quinze) anteriores a realização das eleições, conforme pode-se verificar abaixo: 

 

Art. 27, II, § 1º - Qualquer associado poderá impugnar candidato(s) aos cargos eletivos 

da entidade de forma justificada, bastando encaminhar por escrito sua posição, à 

Diretoria Executiva Nacional, até 15 (quinze) dias corridos, antes das eleições. 

 

Na réplica, a parte impugnante esclarece que foi solicitada a alteração da empresa 

“associada líder da CHAPA NOVA ABRADi, pelo Sr. Daltro, no dia 27/04/2022, que substituiu a 

empresa NDI3 a qual supostamente seria diretor ou sócio pela empresa Pillbiz”. Conforme consta 

dos autos, a impugnação foi apresentada no dia posterior a solicitação, a saber, dia 28/04/2022. 

 

Na tréplica, a parte impugnada afirma que “Ora, se o próprio patrono contratado pela 

ABRADi para assessorar a DIRETORIA EXECUTIVA na condução do processo eleitoral, VALIDOU 

AS REGULARIZAÇÕES DAS PENDÊNCIAS, como pode vir agora a a CHAPA “ABRADi BRASIL” 

questionar as ações de profissional que esta mesma nomeou?”. 

 

Pois bem. De início, cumpre-nos destacar que a validação das pendências não significa 

a negativa de toda e qualquer irregularidade, sobretudo no que se refere a relação do candidato 

com a empresa associada, dado que fora considerada a premissa de veracidade e boa-fé das 

informações fornecidas por todas as chapas, reputando-se verdadeiras as alegações de vínculo 

até eventual impugnação. Portanto, impugnada a relação entre o candidato e a empresa 

associada, cabe ao escritório a análise de diligências mais rigorosas do que as ordinárias, com 

vistas a comprovação dos fatos. 

 

Ato contínuo, é de se reconhecer o prazo previsto no Estatuto da ABRADi e reproduzido 

em seu Manual. Todavia, após o registro da chapa NOVA ABRADi houve a incidência de uma 

alteração substancial, ou seja, na relação de vínculo entre o candidato e a empresa associada 

inicialmente apontada. Dessa forma, como o prazo previsto no Estatuto é regressivo (15 dias 
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antes das eleições), não há no documento interno uma saída jurídica com prazo progressivo 

(após o fato impugnado).  

 

Entretanto, não é possível que seja retirada das partes interessadas o direito de 

impugnar um fato por ausência de normativo. Nesse caso, a norma adequada, e que mais se 

aproxima do caso, encontra-se no Direito Eleitoral. Nesta matéria, há duas previsões legais: uma 

regressiva voltada para o órgão julgador, prevista no Código Eleitoral art. 93, §1, segundo o qual 

“Até vinte dias antes da data das eleições, todos os requerimentos, inclusive os que tiverem sido 

impugnados, devem estar julgados pelas instâncias ordinárias, e publicadas as decisões a eles 

relativas”; e uma progressiva, na Lei Complementar nº 64/1990, art. 3º, que estabelece casos 

de inelegibilidade, prazos de cessação, e determina outras providências.  

 

Nesse texto, "Caberá a qualquer candidato, a partido político, coligação ou ao 

Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do pedido de registro do 

candidato, impugná-lo em petição fundamentada”. Portanto, esta norma é a que mais se 

aproxima do caso em comento, seja pelo fato de tratar-se de impugnação contra a 

inelegibilidade, seja por ser um prazo progressivo. 

 

Naturalmente, não há um prazo contado a partir da solicitação de “alteração feita após 

o prazo final para apresentação das candidaturas” (como foi o presente caso) já que, se aplicada 

a Lei Eleitoral, só essa mudança já seria o suficiente para viciar a chapa e alijar o candidato. De 

outro lado, pelo princípio da simetria, não seria adequado dar o direito de alteração substancial 

da chapa sem também conceder o direito de impugnação à essa alteração; com efeito, a 

concessão do principal (alteração substancial do registro) traz consigo o acessório (direito à 

impugnação). 

 

De outra banda, não seria permitido à parte impugnante alegar questões que versavam 

sobre outros aspectos anteriores à alteração substancial, pois tais assuntos já estariam 

preclusos, podendo apenas ser objeto de deliberação da assembleia, já que é tema de seu 

interesse, na forma do art. 59, inciso I do Código Civil. 

 

Com base nessas considerações e na aplicação analógica do art. 3º da Lei 

Complementar nº 64/1990, a parte impugnante teria 5 (cinco) dias de prazo para apresentar 

suas considerações, tão somente no que diz respeito à alteração substancial. Conforme verifica-

se nos autos, o fato impugnado se deu no dia 27/04/2022 e a impugnação foi protocolada no 

dia posterior, portanto, a peça encontra-se claramente tempestiva. 
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b. SUSPEIÇÃO DE MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA PARA APRECIAR A 

IMPUGNAÇÃO. 

 

A Constituição Brasileira reforça que, aos acusados em geral, é garantido princípios 

básicos relativos ao procedimento, inclusive nos procedimentos feitos entre particulares; aquilo 

que a doutrina chama de “civilização” ou “horizontalização” do Direito Constitucional, conforme 

tem decidido a jurisprudência: 

 

Necessário destacar que a ordem jurídico-constitucional brasileira não conferiu 

a qualquer associação civil ou a sindicatos a possibilidade de agir à revelia aos 

postulados que tem por fundamento direto o próprio texto da Constituição 

Federal, em especial no que se refere a proteção das liberdades e garantias 

fundamentais. 

Em outras palavras, as violações a direitos fundamentais não ocorrem somente 

no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas também nas relações 

travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. 

(TJMA - 0800997-71.2022.8.10.0115) 

 

Dessa forma, é garantido o devido processo legal mediante o qual derivam os direitos 

relativos aos impedimentos e suspeições daquele que vai julgar, evitando-se, portanto, conflito 

de interesses. Por essa razão, que em processos judiciais, os recursos são julgados por um 

tribunal colegiado e, nos processos administrativos, pela autoridade superior; atribuindo-se aos 

recursos o chamado “efeito devolutivo”, fazendo retornar a matéria a pessoa diversa daquela 

que proferiu a decisão. 

 

No caso específico, a autoridade competente para julgamento da impugnação é a 

diretoria executiva nacional – autoridade que assinou a peça -, assim sendo não seria difícil de 

verificar o conflito de interesses explicitado no caso; por óbvio que o juiz suspeito/impedido 

poderá mudar de opinião e decidir a partir de novos critérios obtidos em defesa ou consultas 

(como é o caso deste parecer), mas no direito processual rege o princípio da boa-fé objetiva, ou 

seja, aquela que toma posicionamentos independente da subjetividade do ser humano. 

 

Em outras palavras (e aplicando a tese ao caso concreto) a boa-fé objetiva leva ao 

intérprete a verificar que a decisão não pode ser tomada pela pessoa que detém interesse direto 

no resultado uma vez que ela está “exposta ao risco” de não tomar uma decisão justa. Por essa 

razão se aplica ao caso concreto, em apontamento análogo, o art. 144 do Código de Processo 

Civil que afirma como impedido para o julgamento aquele julgador que for parte no processo. 
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Não é o objetivo dessa peça ingressar nos pormenores da doutrina processualista, mas 

é importante separar os conceitos de “suspeição” e de “impedimento” apenas para saber se é 

dado ao próprio julgador decidir isso ou se essa decisão se impõe automaticamente.  

 

Na suspeição, existem aspectos subjetivos a serem decididos pelo julgador: é preciso 

reconhecer que eventual amigo é “íntimo” ou não; decidir se está ou não “interessado” no 

resultado do processo; ou, ainda, reconhecer se determinada conversa foi ou não um 

“aconselhamento” para alguma das partes. Nessa situação, a manifestação do julgador é 

imprescindível. 

 

No impedimento, por sua vez, os critérios são mais objetivos. São elementos que já 

vêm provados de plano, como o caso de seu cônjuge estiver postulando em defesa de uma das 

partes ou, como é o caso dos autos, o próprio julgador ser parte no processo. As provas do 

impedimento, portanto, estão nos autos: a parte que assina a impugnação é a mesma que 

estaria colocada para decidir. 

 

Pois bem. Vem ao caso estabelecer quem seria a pessoa adequada para julgar, 

considerado o afastamento da subscritora da petição. A primeira solução seria repassar a 

competência àqueles que estão na linha sucessória, conforme dispõe-se na primeira parte do 

art. 35 do estatuto da ABRADi: 

 

Art. 35 - Em caso de impedimento do Presidente ou vacância do cargo, um dos Vice-

Presidentes, segundo a ordem (1º ao 4º) será chamado ao exercício da Presidência e na 

ausência ou impedimento destes, a Diretoria escolherá dentre os membros do Conselho 

de Administração, em exercício. 

 

Todavia, as regras de impedimento também devem ser estendidas aos demais vice-

presidentes, uma vez que fazem parte da composição oposta e/ou tem interesse direto na 

resolução da questão, aplicando analogicamente o art. 148, inciso III do CPC. 

 

Passada essa hipótese, rigoroso é o atendimento da segunda parte do art. 35 do 

Estatuto que estabelece a nomeação dos membros em exercício no Conselho de Administração.  

 

Ainda dentro do estatuto é possível verificar as competências do referido órgão (art. 

46): “São funções do Conselho de Administração o aconselhamento à Diretoria Executiva 

Nacional sobre os assuntos que forem relevantes para a categoria econômica e ou para a 

entidade e votar, junto com a diretoria executiva, temas previamente definidos no artigo 33”. 
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Assim sendo, deve ser escolhido membros para a formação de colegiado do Conselho 

de Administração, que estejam livres dos impedimentos e suspeições, para tomar a decisão 

sobre a impugnação. O Conselho de Administração, ressalte-se, deverá tomar decisões sobre: 

 

• Preliminar de Mérito: se a peça foi apresentada no período correto e se o 

pedido para ajuste de candidatura poderá ser considerado como “fato novo” à 

franquear prazo para impugnação; 

 

• Mérito: se o registro da chapa NOVA ABRADi deve ser anulado pela ausência de 

vinculação entre o Sr. Daltro e João A F Andrade a alguma empresa associada à 

ABRADi, requisito essencial à ancoragem e adequação da candidatura aos 

preceitos normativos do estatuto da ABRADI. 

 

Assim, diante do acolhimento do pleito de suspeição e impedimento de membros da 

Diretoria Executiva Nacional, sugerimos, como forma de preservar a higidez de todo o processo 

eleitoral, sejam impedidos de decidir todos os membros que integrem as chapas 1 e 2, 

denominadas, respectivamente Abradi Brasil e Nova Abradi.  

 

Se acolhido o parecer, faz-se necessária a convocação do Conselho de Administração, a 

ser composto somente por aqueles que não façam parte de nenhuma chapa, para decidir, em 

colegiado, acerca da preliminar de tempestividade, tema já enfrentado no presente parecer, 

bem como em relação ao mérito da impugnação, cujo parecer será oportunamente 

disponibilizado ao órgão julgador.   

 

Eis o tema para deliberação neste momento. Estamos à disposição. 

 

 

FRANCO DE MENEZES ADVOGADOS 

EMERSON FRANCO DE MENEZES 
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